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RESUMO

O presente trabalho busca atualizar as idéias de Jean-Jacques Rousseau, contidas em seu livro Emílio (1762), para uma reflexão acerca do tratamento da Literatura em sala de aula. Compreendendo que os conceitos rousseaurianos, apesar de produzidos em uma fase histórica pré-capitalista, apresentam pontos consoantes com propostas pedagógicas de autores contemporâneos, nos propomos a averiguar se tais princípios podem nos fazer repensar o ensino atual, marcadamente orientado pela lógica de uma sociedade de poder tecnológico avançado. Nessa atualização de Rousseau, buscaremos, sobretudo, reconhecer a pertinência de suas observações pedagógicas e como estas podem contribuir para uma melhoria no ensino da arte da palavra, em nossa contemporaneidade. Para tanto, salvaguardando as devidas diferenças, leremos Rousseau à luz das perspectivas de Paulo Freire e Antonio Candido.
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“Tudo o que não temos ao nascer e de que precisamos quando grandes nos é dado pela educação.”

Rousseau

Jean-Jacques Rousseau, filósofo suíço de língua francesa, nasceu de uma família protestante, no ano de 1712, e morreu em 1778, no castelo de Ermenonville, como hóspede do Marquês de Girardin que, conhecendo-lhe a precária saúde, acentuada pelas hostilidades e ataques às suas idéias, o convidara para uma estada em seu castelo.

Reconhecido como um pensador controverso, Rousseau é, indubitavelmente, um dos maiores representantes das letras européias do século XVIII. Iniciando suas atividades artístico-intelectuais como desenhista, pintor e musicista, o filósofo genebrino, entre os anos de 1741 e 1742, criaria um novo sistema de sinais musicais. Em 1743-1744, publica a Dissertação sobre a música moderna e, no ano de 1745, conclui a ópera Musas galantes e revisa as Fêtes de Ramire, ópera de Voltaire e Rameau, se tornando então conhecido como compositor.

A fama, contudo, só lhe chegaria, em 1750, com o Discurso sobre as ciências e artes. Escrito num tom literário, marca da discursividade rousseauriana, esse Discurso é considerado como “obra menor” (SILVA, 1991, p. 15), não obstante trazer, em suas linhas, as diretrizes gerais do que viria a ser o pensamento de Rousseau. Nele, o filósofo procede ao elogio da ignorância, reconhecendo-a como virtude humana, enquanto investe contra as ciências, as letras e as artes européias, consideradas como elementos de degeneração humana:

As ciências, as letras e as artes [...] estendem guirlandas de flores às cadeias de ferro a que os homens estão presos, neles sufocam o sentimento dessa liberdade original para a qual pareciam ter nascido, fazem-nos amar a própria escravidão, e criam o que se costuma chamar de povos policiados [...] Contudo, se o progresso das ciências e das artes nada acrescentou à nossa ventura, se corrompeu os costumes, e se a corrupção dos costumes insultou a pureza do gosto, que pensar dessa multidão de autores elementares (ROUSSEAU, 1991, p. 210; 229)

A partir do Discurso sobre as ciências e as artes, Rousseau iniciaria um processo contínuo e sistemático de revisão e de renovação das idéias, nos campos da arte, da política e da educação. Propôs novos temas em literatura, criticou os mestres e os colégios de sua época, estes qualificados como “ridículos estabelecimentos”, como se lê no Emílio (ROUSSEAU, 2004, p. 13), concorrendo, com seus escritos, para as grandes mudanças políticas da Revolução Francesa e para o advento do Romantismo. É inegável a sua importância na criação da escola romântica. Importância esta acentuada pelos mais variados estudiosos dessa vertente literária, como nos revelam Michael Löwy e Robert Sayre, apoiando-se no escritor latino-americano, Octavio Paz:

Rousseau é o autor-chave na gênese do romantismo francês porque, ainda em meados do século XVIII, soube articular toda a visão romântica do mundo [...] além disso, Octavio Paz observa que “se a literatura moderna começa com uma crítica da modernidade é Rousseau a figura que encarna esse paradoxo com uma espécie de exemplaridade” (LÖWY; SAYRE, 1995, p. 86).

Em 1758, escreve a novela A nova Heloisa, e inicia a elaboração de Emílio. Quatro anos depois, em abril de 1762, Rousseau publica O contrato social, em Amsterdã. Um mês depois, publicaria, simultaneamente, em Amsterdã e Paris, o seu Emílio, provocando a ira e a censura de católicos e protestantes, então em litígio na Europa, e a reação violenta tanto do Parlamento francês quanto dos Conselhos de Berna e Genebra, que condenam o autor à prisão e a sua obra à fogueira, como explicita Rolando Roque da Silva, estudioso brasileiro da obra de Rousseau, ao se voltar para a recepção crítica de Emílio: 

O contrato social, que tanta importância adquiriria depois, foi apreendido em Genebra, mas não provocou, de início, maior celeuma. Émile, porém, agitou a França. Cerca de um mês depois de ser impresso, foi condenado pelo Parlamento a ser queimado, sendo expedido mandato de prisão contra o autor, que se refugia em Yverdon, na Suíça. Mal ali chegara, a mesma sentença é pronunciada pelos Conselhos de Berna e Genebra, obrigando-o a fugir [...] Católicos e protestantes unem-se contra o Émile (SILVA, 1991, p. 14)

Composto por cinco livros, Emílio se constitui como um tratado acerca da Educação, onde o autor propõe um ensino baseado em sua filosofia do homem natural. Esta obra é escrita em forma de narrativa, onde conta-se a história de Emílio, desde seus primeiros dias até seu matrimônio. O foco é dado para o processo educativo pelo qual passa o protagonista, que tem o próprio Rousseau como guia. O filósofo genebrino foi o pioneiro em estabelecer a infância como fase autônoma da vida, uma vez que até então a criança era considerada apenas um “pequeno adulto”. Rousseau estabelece que o ser humano, antes de chegar à fase adulta, passa por fases de desenvolvimento cognitivo nas quais está suscetível a aprender determinados conhecimentos. O autor afirma que a criança, nos primeiros anos de vida, está apta a se apropriar de certos conhecimentos e inapta a se apropriar de outros mais complexos, os quais somente numa fase cognitiva superior poderão ser realmente entendidos pelo pequeno aprendiz. Ou seja, há um desenvolvimento natural na capacidade humana de aprender, e esta lei deve ser compreendida e respeitada, quando se procura uma educação realmente efetiva. Tal pensamento apresentou, inclusive, um forte reflexo em teorias psicológicas construtivistas do início do século XX, tais como os escritos de Jean Piaget.

Baseado em tais preceitos – do homem natural e seu desenvolvimento cognitivo – Rousseau exerce uma ação docente bastante inovadora para sua época (hoje tal proposta está diluída em diversas propostas pedagógicas), onde o mestre não dita os conhecimentos, mas se oferece como guia, para ajudar que Emílio alcance o conhecimento por descobertas próprias, não por imposição, respeitando, portanto, sua liberdade e individualidade. Assim coloca Rousseau a respeito do objetivo pedagógico de sua abordagem e método:

Na ordem natural, sendo os homens todos iguais, sua vocação comum é a condição de homem, e quem quer que seja bem educado para tal condição não pode preencher mal as outras relacionadas com ela. Pouco me importa que destinem meu aluno à espada, à Igreja ou à barra. Antes da vocação dos pais, a natureza o chama para a vida humana. Viver é o ofício que quero ensinar-lhe. Ao sair de minhas mãos, concordo que não será nem magistrado, nem soldado, nem padre; será homem, em primeiro lugar; tudo o que um homem deve ser, ele será capaz de ser, se preciso, tão bem quanto qualquer outro; e, ainda que a fortuna o faça mudar de lugar, ele sempre estará no seu. (ROUSSEAU, 2004, p.14-15)

Rousseau, no primeiro livro da obra em questão, afirma não ser possível a criação do homem e do cidadão ao mesmo tempo, sendo necessário escolher um ou outro. Considerando que tal premissa pode parecer contraditória à proposta de uma educação do homem dentro de uma instituição que busca, abertamente, a formação do cidadão dentro de uma visão burguesa, nos valeremos dos estudos da professora Maria de Fátima Francisco que, em sua leitura interpretativa das idéias educacionais de Rousseau, observa, pela via da dialética, que a proposta para a formação do individuo pode, também, servir à formação do cidadão, como se afere a seguir:

O Emílio não pode ser simplesmente lido como uma obra de educação doméstica, de formação do homem natural. Há aí, sem dúvida alguma, a intenção de formá-lo. Mas, há, igualmente, por outro lado, a intenção de encontrar as vias para se chegar ao cidadão. O Emílio quer-se tanto um tratado de educação doméstica, quanto de educação pública (FRANCISCO, 2008, p. 61).


Assim sendo, algumas idéias contidas no Emílio podem ser aplicadas ao ensino atual, até mesmo porque encontramos alguns elementos de aproximação com variados tratados pedagógicos atuais, tais como os escritos de Paulo Freire (1996), autor que defende um ensino centrado no aluno e no respeito à liberdade do indivíduo-aprendiz. A essa perspectiva se ligaria Wilson Alves de Paiva que, apoiando-se em Carlos Brandão, ressalta a atualidade e a riqueza da obra de Rousseau:

Lidamos hoje com um mundo bem mais complexo que o vivenciado por Rousseau. No entanto, sua abordagem continua atual e rica em significados para repensarmos os processos de formação não como atos formais e mecânicos que devem ser levados a termo por uma exigência institucional. Educar é construir sentidos para a própria existência humana. Assim, evidenciar a dimensão natural do ser humano nas teias e tramas do aprender e ensinar (Brandão, 2001) é o desafio e, ao mesmo tempo, o estímulo que se coloca à educação dos nossos dias. E para isso, o Emílio é fonte quase inesgotável para nossas reflexões e nossas ações (PAIVA, 2007, p. 332 ).

Rousseau prega que devemos buscar o natural, o não socialmente estabelecido pelo estado burguês. Os conceitos, portanto, não devem ser ensinados aos alunos, mas cabe ao mestre fazer com que os aprendizes cheguem ao entendimento do conceito por via de sua própria necessidade e curiosidade. Rousseau defende, ainda, que, ao ensinar, o mestre deve fazer com que o aprendiz se aproprie de um novo conhecimento não porque lhe é imposto, mas por perceber a utilidade e necessidade deste conhecimento em sua vida.

Afirmando ser a educação tão-somente um hábito, e que o viver é, verdadeiramente, o oficio que o mestre deve ensinar ao seu aluno, Rousseau propõe que uma verdadeira educação tem que se basear mais em exercícios do que em preceitos. O filósofo prega, então, uma educação onde os conceitos devem ser aprendidos na prática, não somente na forma geral do termo, mas baseados na vivência real dos alunos. O aluno, dentro desta perspectiva, não deve se apropriar dos conceitos já prontos e ditados pelo mestre, mas ser capaz de desenvolver habilidades naturalmente, por sentir e saber que tais conhecimentos o ajudarão a resolver problemas reais. Nessa visão, o professor deixa de ser um mero repassador de informações e passa a ser um orientador para resolução de problemas. 

Não obstante a distância histórica que nos separa de Rousseau, não são poucos os que defendem, em nossa atualidade, algumas linhas do pensamento rousseauriano.  Além dos autores já citados, podemos ainda destacar o russo Ivan Illich, autor da obra Sociedade sem escolas (1973), para quem a escolarização aliena e confunde o aluno do real conhecimento, o envolvendo em um sistema burocrático de busca por diplomas, como se lê:

Muitos estudantes, principalmente os mais pobres, percebem intuitivamente o que a escola faz por eles. Ela os escolariza para confundir processo com substância [...] O aluno é, desse modo, ‘escolarizado’ a confundir ensino com aprendizagem, obtenção de graus com educação, diploma com competência, fluência no falar com capacidade de dizer algo novo (ILLICH, 1973, p.21).

Em caminho assemelhado, transita o pedagogo brasileiro, Paulo Freire. Voltado, como Ivan Illich, para os alunos mais pobres, para o nocivo disciplinamento da imaginação e criatividade do aluno, Freire critica, duramente, o nosso ensino, chamado por ele de “educação bancária”, ressaltando que a aprendizagem é incompatível com a filosofia e os métodos de nossas escolas, distantes da dialogicidade, conforme se observa em seu discurso transcrito abaixo: 

A grande tarefa do sujeito que pensa certo não é transferir, depositar, oferecer, doar ao outro, tomado como paciente de seu pensar, a inteligibilidade das coisas, dos fatos, dos conceitos. A tarefa coerente do educador que pensa certo é, exercendo como ser humano a irrecusável prática de inteligir, desafiar o educando com quem se comunica e a quem comunica, produzir sua compreensão do que vem sendo comunicado. Não há inteligibilidade que não seja comunicação e intercomunicação e que não se funde na dialogicidade. [...] A aprendizagem da assunção do sujeito é incompatível com o treinamento pragmático ou com o elitismo autoritário dos que se pensam donos da verdade e do saber articulado (FREIRE, 1996, p. 42-47).

Percebe-se, portanto, que o pensamento rousseauriano constitui um marco inicial de uma pedagogia que prega pela independência do aluno, um ensino onde o mestre é um guia e não um ditador de regras e de conhecimentos fossilizados. A Educação, nessa linha de raciocínio, deve formar pessoas capazes não só de entenderem os assuntos estudados, mas também de modificar tal conteúdo assim como produzir novas idéias a partir do que foi tratado em sala de aula. 

O ensino no Brasil, particularmente o da Literatura, concentra-se fortemente na preparação dos alunos para o vestibular, onde são estudadas somente as obras que constituem o cânone. Daí, a busca interminável por resumos e fichamentos das obras cuja leitura é exigida para a prova de vestibular. Nesse método, sacrifica-se a leitura da obra artística, posto que tratada como algo exterior ao aluno, algo que ele tem que memorizar para passar no vestibular, condição indispensável para a aquisição de um diploma. Dessa forma, a alienação e a confusão permeiam o ensino da Literatura em nossas escolas. Vê-se, portanto, que a “escolarização” da Literatura não permite a sua apropriação pelo aprendiz e este, ao sair da escola, não se interessa mais pela leitura dos textos literários.

De acordo com o que já foi comentado a respeito da proposta rousseauriana e sua consonância com a pedagogia contemporânea, o ensino da Literatura parece estar sendo negligenciado; o ensino atual não é capaz de fazer o aluno entender o fenômeno artístico da palavra escrita e sua funcionalidade no dia-a-dia social. Não há naturalidade no tratamento da Literatura na escola; esta é vista pelos alunos como textos muito complexos, entediantes e muito distantes de sua realidade. 

Ao se voltar para os estudos literários no Brasil, Antonio Candido, um dos maiores críticos da América Latina, reconhece, em seus variados textos, que a Literatura desempenha uma função humanizadora, isto é, tem a capacidade de confirmar, no homem, a sua própria humanidade (CANDIDO, 2002, p. 77). Nessa compreensão, Candido reconhece que a literatura engloba todas as criações de toque ficcional, sejam de origem popular, sejam de origem erudita, como afirma em seu texto, “O direito à literatura”:

Chamarei de literatura, da maneira mais ampla possível, todas as criações de toque poético, ficcional ou dramático em todos os níveis de uma sociedade, em todos os tipos de cultura, desde o que chamamos folclore, lenda, chiste, até as formas mais complexas e difíceis da produção escrita das grandes civilizações (CANDIDO, 1995, p. 242)

Adotando a visão de Antonio Candido, percebe-se que grande parte da Literatura está fora da sala de aula. Particularmente as manifestações artísticas populares que fazem parte do dia-a-dia do aluno e que representam para ele algo muito significativo, mas que são deixadas de lado, em prol de autores mais conceituados pela crítica, no decorrer da história. Nesse método, o ensino oficial da literatura “esquece” que essas manifestações atuam na formação da personalidade humana, operando uma espécie de inculcamento, como registra Candido:

Quero dizer que as camadas mais profundas da nossa personalidade podem sofrer um bombardeio poderoso das obras que lemos e que atuam de maneira que não podemos avaliar. Talvez os contos populares, as historietas ilustradas, os romances policiais ou de capa-e-espada, as fitas de cinema, atuem tanto quanto a escola e a família na formação de uma criança e de um adolescente (CANDIDO, 2002, p. 82)

É, pois, no desligamento entre vivência e escola, anteriormente já criticado por Rousseau, numa leitura excludente e, portanto, deficitária do conjunto de nossas obras estéticas, que residem os maiores entraves na fruição literária dos alunos em nossos estabelecimentos de ensino atuais. Se os alunos não se inteligem com a Literatura, isso se deve, em nossa opinião, à distância entre experiência e escola, que não apenas ignora o conhecimento literário adquirido pelos alunos fora da sala de aula, como também os ignora como sujeitos. Dessa maneira, a escolarização da literatura os impede de perceberem a íntima relação entre literatura e a sociedade, entre o real e o imaginário, entre o erudito e o popular, perspectivas que alicerçam as teorias literárias de Antonio Candido.


Observa-se, portanto, que a apatia dos alunos em relação ao cânone escolar, se  deve à perspectiva alienante e confusa que orienta o ensino oficial da literatura, incapaz de apreender a verdadeira natureza da arte ficcional e poética. A escola, através da “escolarização” do cânone, não permite que o aluno entenda que a arte da palavra, seja qual for sua expressão, parte de um mesmo princípio, presente em todas as sociedades, se constituindo como algo intrínseco ao homem, um direito humano inalienável, como advoga Antonio Candido:

Vista desse modo, a literatura aparece claramente como manifestação universal de todos os homens em todos os tempos. Não há povo e não há homem que possa viver sem ela [...] parece corresponder a uma necessidade universal, que precisa ser satisfeita e cuja satisfação constitui um direito (CANDIDO, 1995, p. 242)


A concepção de Literatura de Candido se mostra extremamente consoante com a pedagogia proposta por Rousseau. Somente com uma abordagem da Literatura como fenômeno universal, naturalmente social, sem o pendor da exclusão, pode o mestre envolver seu aluno com o mundo da arte escrita. Portanto, para que os alunos possam usufruir do texto artístico em toda sua plenitude, é necessário que entenda o caráter natural da produção artística; entender que a Literatura, o vasto mundo da arte escrita, não se resume aos cânones, mas que abrange um fenômeno social natural que abrange toda a sociedade e que constitui um bem inalienável, segundo Antonio Candido


Na verdade, a grande audiência das telenovelas e a difusa comercialização de DVDs e CDs piratas demonstram que o povo brasileiro se interessa e aprecia, sim, a criação ficcional. A musicalidade do verso, presente na música popular, fascina tanto o público em nosso país que é quase impossível encontrarmos um grupo de pessoas em algum tipo de celebração que não estejam sendo embalados por um fundo musical letrado. Ainda, mesmo não sendo tão difundido quanto o cinema e a música, o best-seller e a literatura de auto ajuda são gêneros bastante apreciados pelo público em geral. O fato é evidente: o povo brasileiro vive a arte, vive a ficção e a poesia em suas formas mais populares.


Ora, o desinteresse e a apatia dos alunos em relação à chamada literatura erudita se explica pelo tratamento de tais textos em sala de aula, conforme já ressaltamos. Colocado de cima para baixo, como conteúdo obrigatório em qualquer currículo, o cânone soa para os alunos como algo exterior às suas vidas, algo morto que não os interessa. A escola, através de tal abordagem, faz com que o aprendiz conceitue o termo literatura como algo antagônico à arte ficcional e poética que conhecem desde pequenos.


O que propõe a visão rousseauriana de ensino é exatamente o oposto: é partindo das bases populares de criação artística que a escola deve levar o aluno à apreciação do cânone. Como expressão natural do ser humano, ambas as literaturas, canônica e popular, devem ser estudadas em sala de aula como equivalentes. O aluno, despercebidamente, notará que existem diferenças estéticas entre os diferentes gêneros e que tais diferenças implicam em atitudes políticas, sociais e filosóficas bastante significativas em suas vidas. Através de tal abordagem, ficará claro para o aluno que a expressão artística, a exemplo de nossa pirâmide social, também aparece dividida pelo poder de classe, e que essa divisão é um reflexo da própria sociedade que a produziu.


O que se propõe com tal abordagem é que o ensino de Literatura deixe de ser o estudo de um cânone estreito e deficitário e passe a ser o estudo da estética da palavra. Para essa mudança, assim coloca a autora Cynthia Veiga a respeito da função formadora do conhecimento estético,

A cultura estética possibilita a plenitude do desenvolvimento humano, conjunção da sensibilidade e da razão. [...] A educação estética pressupõe sujeitos plásticos, flexíveis que, por meio da educação dos sentidos e do aprimoramento da capacidade de ver, ouvir, falar, olhar, tocar, aprendam a valorizar e usufruir do chamado acervo cultural de humanidade, o patrimônio das obras de arte e literatura, consagrado por instâncias socioculturais complexas (VEIGA, 2003, p.406-407 )

Para que tal conhecimento seja realmente apropriado, a visão de arte do aluno deve ser ampliada ao máximo; somente embarcando um só amalgama pode toda a expressão artística da palavra e sua estética serem compreendidas pelo aprendiz. É evidente o fato de que a leitura de textos longos não faz parte do dia-a-dia da grande parte dos brasileiros, que se limitam apenas a leituras utilitárias com objetivos pragmáticos imediatos. Considerando tal fato, nota-se que o aluno, ao conhecer o cânone na sala de aula, enfrenta extremas dificuldades em entender tais obras, sendo algumas verdadeiros tratados filosóficos. Somente a estética analisada em todos os seus níveis poderá fazer com que o aluno entre no mundo da arte escrita, o compreenda e forme, por ele mesmo, seus critérios de valores.


Muitos podem questionar tal abertura. Porém, considerando a realidade brasileira, onde a taxa de analfabetismo ainda é muito alta, seria hipocrisia acadêmica esperar que em três anos de ensino médio um aluno seja capaz de compreender a estética e sua implicação social, política e econômica em mais de duzentos anos de literatura. É evidente que o número de textos tem que ser limitado, pois o que se objetiva no ensino médio é o aprendizado de estética, não a memorização de autores e obras (PCNEM, 2006). O mestre deve conhecer a comunidade em qual atua e, baseado no programa político pedagógico da escola, escolher obras tanto do popular quanto do erudito que representem a realidade dos alunos. Somente desta maneira pode a escola exercer seu papel fundamental: preparar o estudante para a vida, tornando-o apto a apreciar a arte literária em todas as suas facetas por ele mesmo.


A escola possui a função essencial de prover bases para que o jovem cidadão possa ser autônomo e continuar sua aprendizagem depois de sair da escola (PCNEM, 2006). Para que tal objetivo seja alcançado plenamente, o conteúdo deve ser tratado da forma mais natural possível, onde não haja pré-conceito entre as obras. Somente a análise da literatura como fenômeno real e presente na vida de todos pode promover uma educação onde o aluno se torne consciente do valor estético da obra de arte e esteja preparado para analisar e entender sua realidade através da expressão artística através da palavra.


Conclui-se, portanto, que Emílio, e sua consonância com estudos contemporâneos, representam uma fonte rica de conhecimentos pedagógicos e éticos que podem contribuir para um ensino da Literatura mais efetivo nas escolas. Se as pessoas, ao passarem pela escola, não se sentem motivados a apreciar o texto artístico escrito, é porque existe uma abordagem inapropriada nesta instituição, onde a arte perde suas características naturais e é tratada como conhecimento imposto pela burguesia.

 Através da proposta rousseauriana e sua relativização aos dias atuais, pode-se promover uma abordagem não elitista, mas democrática, onde se busca não a doutrinação dos alunos, mas a ampliação de suas perspectivas em relação ao mundo, ao conhecimento, às pessoas. O mestre não deve ser um doutrinador, mas um guia para o mundo da sabedoria. Cabe a ele guiar seus alunos, através de sua curiosidade e capacidade intelectual naturais, a serem críticos autônomos capazes de avaliar a diferença entre produções artísticas produzidas pelo mundo burguês-capitalista com objetivos puramente lucrativos e obras de arte que apresentam uma complexidade maior. A escola deve formar homens-cidadãos que saibam por eles mesmos avaliar as obras e criar seus próprios critérios de valor. Somente desta maneira pode-se incluir o jovem cidadão ao mundo das letras, e conseguintemente ao sistema literário brasileiro, como leitores e apreciadores – e por que não produtores? – de literatura, contribuindo, portanto, para a nossa inteligência social.   
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